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O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a regularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica nº 6297 (SEI 9186450), resolve: PUBLICAR o pedido de alteração estatutária nº
19964.201310/2026-27, de interesse do Sindicato dos Trabalhadores e Empregados em
Concreteiras e Empresas de Bombeamento e Locação de Bombas no Estado de São Paulo
- (SINDECONBESP), CNPJ 15.112.166/0001-77, para representação da categoria dos
Trabalhadores e Empregados em Concreteiras e Empresas de Bombeamento e locação de
Bombas de Concreto, com abrangência Estadual e base territorial no Estado de São Paulo,
nos termos dos arts. 13 e 14 da Portaria MTE nº 3.472, de 2023, para fins de publicidade
e abertura de prazo de 30 (trinta) dias para impugnações.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a regularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica 6304 (9194512), resolve: PUBLICAR o pedido de registro sindical nº
47979.216659/2026-30, de interesse do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio
Varejista e Atacadista nos Municípios da Região do Vale do Juruá, CNPJ 64.780.416/0001-
52, para representação da categoria Profissional dos Empregados no Comércio Atacadista
e Varejista, com abrangência Intermunicipal e base territorial nos municípios de Cruzeiro
do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Tarauacá, Feijó, Porto Walter e Marechal
Thaumaturgo, no Estado do Acre, nos termos dos arts. 13 e 14 da Portaria MTE nº 3.472,
de 2023, para fins de publicidade e abertura de prazo de 30 (trinta) dias para
impugnações.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica nº 6257 (SEI 9113489), resolve: a) INDEFERIR o pedido de alteração estatutária n.º
19964.201059/2026-09, de interesse do Sindicato dos Radialistas - Sindicato dos
Radialistas, CNPJ 75.041.871/0001-52, tendo em vista a não caracterização de categoria,
nos termos do art. 511 da CLT, bem como a irregularidade de documentação não passível
de saneamento, com fulcro do art. 22, incisos I e II, da Portaria MTE nº 3.472, de 2023
e, por conseguinte, b) ARQUIVAR o referido processo, nos termos do art. 23, inciso I, do
mesmo normativo.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a regularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica nº 6277 (SEI 9138356) resolve: a) INDEFERIR o pedido de alteração estatutária n.º
19964.201267/2026-08, de interesse do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Açucena/MG - STR Açucena/MG, CNPJ 22.058.085/0001-00, tendo em vista a não
caracterização da categoria pleiteada, nos termos do art. 511 da CLT, bem como
irregularidade de documentação não passível de saneamento, nos termos do art. 22,
incisos I e II, da Portaria MTE nº 3.472, de 2023 e, por conseguinte, b) ARQUIVAR o
referido processo, nos termos do art. 23, inciso I, do mesmo normativo.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica nº 6284 (SEI 9146007), resolve: a) INDEFERIR o pedido de alteração estatutária n.º
47979.226761/2026-43, de interesse do SINDICATO DOS INSTRUTORES E EMPREGADOS EM
CENTROS DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DO ESTADO DA
BAHIA - SIEPAE - BAHIA, CNPJ 10.327.719/0001-95, tendo em vista a não caracterização da
categoria pleiteada, nos termos do art. 511 da CLT, bem como a irregularidade de
documentação não passível de saneamento, nos termos do art. 22, incisos I e II, da
Portaria MTE nº 3.472, de 2023 e, por conseguinte, b) ARQUIVAR o referido processo, nos
termos do art. 23, inciso I, do mesmo normativo.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica nº 6286 (SEI 9149571), resolve: a) INDEFERIR o pedido de alteração estatutária n.º
47979.226654/2026-15, de interesse do STICE -MS - SINDICATO DOS TRAB NA IND DE
ENERGIA ELET NO EST DE MS, CNPJ 15.479.504/0001-03, tendo em vista a irregularidade
de documentação não passível de saneamento, nos termos do art. 22, inciso II, da
Portaria MTE nº 3.472, de 2023 e, por conseguinte, b) ARQUIVAR o referido processo, nos
termos do art. 23, inciso I, do mesmo normativo.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica 6280 (9143921), resolve: a) INDEFERIR o pedido de alteração estatutária n.º
19964.201239/2026-82, de interesse do SINDEAC-MG - Sindicato dos Empregados em
Edifícios e Condomínios, em Empresas de Prestação de Serviços em Asseio, Conservação,
Higienização, Desinsetização, Portaria, Vigia e dos Cabineiros de Belo Horizonte, CNPJ
17.454.711/0001-39, tendo em vista a não caracterização da categoria pleiteada, nos
termos do art. 511 da CLT, bem como irregularidade de documentação não passível de
saneamento, nos termos do art. 22, incisos I e II, da Portaria MTE nº 3.472, de 2023 e,
por conseguinte, b) ARQUIVAR o referido processo, nos termos do art. 23, inciso I, do
mesmo normativo.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica 6288 (9165000), resolve: a) INDEFERIR o pedido de alteração estatutária n.º
19964.201309/2026-01, de interesse do Sindicato dos Empregados Promotores (as),
Demonstradores (as) de Vendas do Estado do Rio de Janeiro, CNPJ 05.853.134/0001-79,
tendo em vista a não caracterização da categoria profissional pretendida, nos termos do
art. 511 da CLT, bem como irregularidade de documentação não passível de saneamento,
com fundamento do art. 22, incisos I e II, da Portaria MTE nº 3.472, de 2023 e, por
conseguinte, b) ARQUIVAR o referido processo, nos termos do art. 23, inciso I, do mesmo
normativo.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica nº 6291 (9167311), resolve: a) INDEFERIR o pedido de registro sindical n.º
19964.201282/2026-48, de interesse do SINDICATO DOS CONCESSIONÁRIOS E
DISTRIBUIDORES DE VEÍCULOS DO ESTADO DO TOCANTINS - SINCODIV-TO, CNPJ
11.279.251/0001-73, tendo em vista a irregularidade de documentação não passível de
saneamento, nos termos do art. 22, inciso II, da Portaria MTE nº 3.472, de 2023 e, por
conseguinte, b) ARQUIVAR o referido processo, nos termos do art. 23, inciso I, do mesmo
normativo.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica nº 6292 (9171531), resolve: a) INDEFERIR o pedido de registro sindical n.º 25197,
de interesse do SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE LUCIARA-MT,
CNPJ 09.320.662/0001-13, tendo em vista a não caracterização da categoria pleiteada, nos
termos do art. 511 da CLT, assim como a irregularidade de documentação não passível de
saneamento, nos termos do art. 22, incisos I e II, da Portaria MTE nº 3.472, de 2023 e,
por conseguinte, b) ARQUIVAR o referido processo, nos termos do art. 23, inciso I, do
mesmo normativo.

O Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, no uso das suas
atribuições legais, considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise
Técnica 6298 (9186668), resolve: a) INDEFERIR o pedido de Registro de Incorporação n.º
13068.204783/2026-11, de interesse do Sindicato Rural de Colorado CNPJ
78.091.758/0001-70, tendo em vista a irregularidade de documentação não passível de
saneamento, nos termos do art. 22, inciso II, da Portaria MTE nº 3.472, de 2023 e, por
conseguinte, b) ARQUIVAR o referido processo, nos termos do art. 23, inciso I, do mesmo
normativo.

ANDRÉ LUIS GRANDIZOLI

Ministério dos Transportes
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA SENATRAN Nº 316, DE 6 DE MAIO DE 2026

O SECRETÁRIO NACIONAL DE TRÂNSITO, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo artigo 19, incisos I e IX, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), a Resolução Contran nº 969, de 20 de junho
de 2022 e com base no que consta no Processo Administrativo nº 50000.012692/2026-54,
resolve:

Art. 1º Credenciar, por cinco anos, a contar da publicação desta Portaria, a
pessoa jurídica GNC PLACAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
39.451.318/0001-24, localizada Rua Coronel Diogo, 767 anexo 771, Jardim da Glória - São
Paulo/SP, CEP 01545-001, para exercer a atividade de fabricante de Placas de Identificação
Veicular (PIV), de acordo com a Resolução Contran nº 969, de 20 de junho de 2022.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ADRUALDO DE LIMA CATÃO

PORTARIA SENATRAN Nº 435, DE 29 DE JUNHO DE 2026

O SECRETÁRIO NACIONAL DE TRÂNSITO, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 19, incisos I e XIII, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), os §§ 4º e 15 do art. 27 da Resolução
CONTRAN nº 918, de 28 de março de 2022, e a Portaria DENATRAN nº 149, de 12 de julho
de 2018, com base no que consta nos autos do processo administrativo nº
50000.054212/2025-41, resolve:

Art. 1º Esta Portaria credencia, por 60 (sessenta) meses, a contar da data de
sua publicação, a empresa BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no
CNPJ nº 21.090.534/0001-26, localizada na Rua Mateus Leme, nº 1970, Centro Cívico,
Curitiba - PR, CEP: 80.530-010, para exercer a atividade de SUBADQUIRENTE, de acordo
com o § 4º do art. 27 da Resolução CONTRAN nº 918, de 28 de março de 2022, para atuar
junto aos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Trânsito para viabilizar o
pagamento de multas de trânsito e demais débitos relativos ao veículo com cartões de
débito ou crédito.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRUALDO DE LIMA CATÃO

PORTARIA SENATRAN Nº 438, DE 29 DE JUNHO DE 2026

O SECRETÁRIO NACIONAL DE TRÂNSITO, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 19, incisos I e XIII da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), os §§ 4º e 15 do art. 27 da Resolução
CONTRAN nº 918, de 28 de março de 2022, e a Portaria DENATRAN nº 149, de 12 de julho
de 2018, com base no que consta nos autos do processo administrativo nº
50000.008538/2026-88, resolve:

Art. 1º Esta Portaria credencia, por 60 (sessenta) meses, a contar da data de
sua publicação, a empresa MÔNACO GESTÃO DOCUMENTAL DE FROTAS LTDA, inscrita no
CNPJ nº 26.610.494/0001-10, localizada na Avenida Paulista, nº 2073, sala 2216, bairro Bela
Vista, São Paulo - SP, CEP: 01.311-300, para exercer a atividade de SUBADQUIRENTE, de
acordo com o § 4º do art. 27 da Resolução CONTRAN nº 918, de 28 de março de 2022,
para atuar junto aos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Trânsito para
viabilizar o pagamento de multas de trânsito e demais débitos relativos ao veículo com
cartões de débito ou crédito.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRUALDO DE LIMA CATÃO

PORTARIA SENATRAN Nº 459, DE 6 DE JULHO DE 2026

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO (SENATRAN), no uso
das atribuições legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 922, de 28 de março de
2022, do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), e na Portaria nº 965, de 25 de julho de
2022, da Secretaria Nacional de Trânsito (Senatran), bem como o que consta do Processo
Administrativo nº 50000.011362/2026-41, resolve:

Art. 1º Esta Portaria concede, por quatro anos, a partir da data de sua
publicação, nos termos do § 1º do art. 8º da Resolução CONTRAN nº 922, de 28 de março
de 2022, renovação da licença de funcionamento à pessoa jurídica NIVEL INSPECOES LTDA,
inscrita no CNPJ nº 00.872.566/0001-03, situada no Município de Candeias - BA, Rod BA
522 KM 1,5, nº S/N, Distrito Industrial, CEP: 43.813-300, para atuar como Instituição
Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRUALDO DE LIMA CATÃO

PORTARIA SENATRAN Nº 460, DE 6 DE JULHO DE 2026

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO (SENATRAN), no uso
das atribuições legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 922, de 28 de março de
2022, do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), e na Portaria nº 965, de 25 de julho de
2022, da Secretaria Nacional de Trânsito (Senatran), bem como o que consta do Processo
Administrativo nº 50000.015171/2026-59, resolve:

Art. 1º Esta Portaria concede, por quatro anos, a partir da data de sua
publicação, nos termos do § 1º do art. 8º da Resolução CONTRAN nº 922, de 28 de março
de 2022, renovação da licença de funcionamento à pessoa jurídica ITA INSPEÇÃO TÉCNICA
VEICULAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.828.157/0001-05, situada no Município de São João
de Meriti - RJ, Avenida Arthur Antônio Sendas, 264, Galpão, Centro, CEP: 25.515-420, para
atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRUALDO DE LIMA CATÃO

PORTARIA SENATRAN Nº 461, DE 6 DE JULHO DE 2026

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO (SENATRAN),
no uso das atribuições legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 922,
de 28 de março de 2022, do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), e na
Portaria nº 965, de 25 de julho de 2022, da Secretaria Nacional de Trânsito
(Senatran), bem como o que consta do Processo Administrativo nº
50000.015847/2026-12, resolve:

Art. 1º Esta Portaria concede, por quatro anos, a partir da data de
sua publicação, nos termos do § 1º do art. 8º da Resolução CONTRAN nº 922,
de 28 de março de 2022, renovação da licença de funcionamento à pessoa
jurídica INSPECEM INSPECAO VEICULAR LTDA, inscrita no CNPJ nº
26.184.657/0001-40, situada no Município de São João de Meriti - RJ, Avenida
Automovel Clube,1980, Lote 574 Loja, Jardim Jose Bonifacio, CEP: 25.565-171,
para atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRUALDO DE LIMA CATÃO


